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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 







Bebedouro (SP), 23 de fevereiro de 2011.

OEC nº 046/2011-aacs
REF: Ofício nº 012/11 extraído dos autos do Inquérito Civil nº 14.0208.0000020/2010-6 no qual contem RECOMENDAÇÃO à Câmara Municipal de Bebedouro.







Conforme notamos dos termos da RECOMENDAÇÃO encaminhada à Câmara Municipal de Bebedouro, esta deve abster-se de “adquirir bens ou serviços de empresas de propriedade dos membros da comissão de licitação, do setor de compras, ou de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de seus membros ou integrantes”.







Ocorre, no entanto, que a referência feita no final da recomendação relativa aos seus membros ou integrantes é passível de dúvida no que concerne ao seu alcance ou abrangência.







Diante disso, visando dar o mais adequado atendimento a RECOMENDAÇÃO, solicitamos que o Ministério Público seja mais explicito em relação a referência feita aos membros ou integrantes e isto para que fique expresso a que membros ou integrantes a recomendação alcança ou abrange.







Estaria o Ministério Público referindo-se apenas aos membros ou integrantes da comissão de licitação, do setor de compras, ou também aos membros ou integrantes da Câmara Municipal como um todo, isto é, aos seus servidores públicos e vereadores?






Sendo o que temos para apresentar no momento, renovamos nossos votos de elevada estima e distinta consideração.







Sem mais,







atenciosamente, 
Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

       Carlos Renato Serotine
Ao Ministério Público de Bebedouro – Dr. Herbert Wylliam Vitor de Souza Oliveira
Av. Osvaldo Perrone nº 218 – Parque Eldorado
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